
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Nº 0001272-79.2009.815.0241
Relator : Des. José Ricardo Porto
Embargante : Unibanco AIG Seguros S/A
Advogado : Rostand Inácio dos Santos
Embargada : Verônica Carvalho Medeiros Silva
Advogado   : Giovanna Castro Lemos Mayer

EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  ALEGADA
CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA.  INCONFORMISMO DA
PARTE QUANTO AO JULGAMENTO. REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  INACEITAÇÃO.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS. 

– É de se rejeitar os embargos de declaração que visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de  omissão,  obscuridade  ou  contradição  porventura
apontada.

– Na  esteira  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a única contradição que enseja reparo em sede de
embargos  de  declaração  é  a  interna,  ou  seja,  a  que  se
verifica  entre  as  proposições  e  conclusões  do  próprio
julgado. Não sendo este o caso dos autos, os aclaratórios
devem ser rejeitados.

– EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÕES  DE
CONTRADIÇÕES NO JULGADO NÃO EVIDENCIADAS. MERO
INCONFORMISMO  DA  PARTE  COM  OS  TERMOS  DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 1. (...) A única contradição que
enseja  reparo  pela  via  dos  embargos  de  declaração  é  a
interna, ou seja, aquela que se verifica entre as proposições e
conclusões  do  próprio  julgado  (...).(STJ,  AgRg  no  Ag
995.460/SC, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado
em  13.05.2008,  DJ  21.05.2008,  p.  1).Hipótese  que,  contudo,
inocorre  no  caso  dos  autos.  2.  Os  embargos  de  declaração
prestam-se  a  sanear  contradição  ou  obscuridade  contida  nos
termos da decisão ou, ainda, para suprir omissão de ponto sobre
o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal, nos termos do  art.
535  do  Código  de  Processo  Civil,  não  sendo  admitida  a  sua
oposição  como  forma  de  reapreciação  dos  termos  do  julgado.
EMBARGOS DECLARATÓRIOS CONHECIDOS E REJEITADOS.
(TJPR; EmbDecCv 1398051-3/01; Londrina; Décima Quinta Câmara Cível; Rel.
Des. Shiroshi Yendo; Julg. 16/09/2015; DJPR 28/09/2015; Pág. 591) 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Pa-
raíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela Unibanco AIG Seguros

S/A em face da decisão colegiada (fls. 252/257 verso), que negou provimento ao Agravo

Regimental, para manter inalterada a decisão monocrática lançada às fls. 212/218.

Em suas razões (fls. 260/265), o embargante alega, em suma, que a autora

não juntou qualquer documento que comprove a ocorrência do acidente automobilístico,

como a Certidão de Ocorrência Policial.

Ademais, aduz a existência de dúvida acerca do nexo de causalidade da

debilidade da vítima, haja vista não ter sido acostado Boletim de Ocorrência.

Ao final, requer o provimento dos embargos, corrigindo-se o vício suscitado.

É o breve relatório.

VOTO

Conheço do recurso, eis que tempestivo e adequado.

 

Dispensado o preparo por força do art. 536 do CPC. 

O embargante alega que o acórdão foi contraditório, eis que a autora não

teria  juntado  documento  comprovando  a  ocorrência  do  acidente  automobilístico,

tampouco teria demonstrado o nexo causal.
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Contudo, tal insurgência não merece ser acolhida, eis que o embargante não

apontou qualquer contradição interna no julgado capaz de ensejar reparo na via estreita

dos embargos de declaração.

O que se observa é a tentativa de rediscutir questão já decidida no acórdão

recorrido, o que não se admite na via estreita dos aclaratórios.

Registre-se  que,  na  esteira  da  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, a única contradição que enseja reparo em sede de embargos de declaração é a

interna, ou seja, a que se verifica entre as proposições e conclusões do próprio julgado.

Não sendo este o caso dos autos, os aclaratórios devem ser rejeitados.

Nesse sentido: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÕES  DE
CONTRADIÇÕES NO JULGADO NÃO EVIDENCIADAS. MERO
INCONFORMISMO  DA  PARTE  COM  OS  TERMOS  DO
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE.  1. (...) A única contradição que
enseja reparo pela via dos embargos de declaração é a interna,
ou seja, aquela que se verifica entre as proposições e conclusões
do  próprio  julgado  (...).(STJ,  AgRg  no  Ag  995.460/SC,  Rel.
Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 13.05.2008,
DJ 21.05.2008, p. 1).Hipótese que, contudo, inocorre no caso dos
autos.  2.  Os  embargos  de  declaração  prestam-se  a  sanear
contradição ou obscuridade contida nos termos da decisão ou,
ainda,  para  suprir  omissão  de  ponto  sobre  o  qual  devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal, nos termos do art. 535 do Código
de  Processo  Civil,  não  sendo  admitida  a  sua  oposição  como
forma  de  reapreciação  dos  termos  do  julgado.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  CONHECIDOS  E  REJEITADOS.  (TJPR;
EmbDecCv  1398051-3/01;  Londrina;  Décima  Quinta  Câmara
Cível;  Rel.  Des.  Shiroshi  Yendo;  Julg.  16/09/2015;  DJPR
28/09/2015; Pág. 591) 

 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL
OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.  1. De acordo com
a norma prevista no art. 535 do código de processo civil, somente
são  cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de
obscuridade,  contradição  ou  omissão  da  decisão  recorrida.  2.
Embargos  declaratórios  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp
714.248; Proc. 2015/0116382-4; RO; Primeira Turma; Rel.  Min.
Sérgio Kukina; DJE 30/09/2015) 
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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
REJULGAMENTO DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO
DO  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.  1.  Os
embargos declaratórios  somente  são cabíveis  para  modificar  o
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem
como para sanar possível erro material existente no acórdão. 2. A
embargante,  na  verdade,  não  aponta  nenhuma  omissão,
contradição,  obscuridade  ou  erro  material  nas  razões  dos
embargos de declaração.  Busca tão somente a modificação do
decidido  no  acórdão  recorrido,  o  que  é  inviável.  Embargos  de
declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  710.025;  Proc.
2015/0109421-0;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto
Martins; DJE 30/09/2015)

Saliente-se que ficou consignado no acórdão que o Boletim de Ocorrência

Policial não é documento imprescindível à propositura de ação visando o recebimento da

indenização decorrente do seguro obrigatório de danos pessoais causados por veículos

automotores de via terrestre pois, para tanto, é suficiente a prova do acidente e do dano

dele decorrente, a ser feita pelos meios admitidos em Direito.

Ademais, no caso concreto, o laudo médico de fls. 10, fornecido por médico

do Hospital Regional de Emergência e Trauma Dom Luis Gonzaga Fernandes, informa

que a autora foi vítima de atropelamento em 18/01/2008, informação esta que não foi

contestada pelo demandado no momento oportuno, não havendo que se acolher a tese

de inexistência de prova do acidente, tampouco de nexo causal. (fls. 254)

Diante do exposto, não merece acolhimento a súplica manejada, vez que

objetiva rediscutir os fundamentos da decisão já analisada neste caderno.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Leandro dos Santos.
Participaram do julgamento,  além deste  relator,  Excelentíssimo José Ricardo Porto,  o
Exmo. Des. Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti.
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Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Drª. Vasti
Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, 16 de fevereiro de 2016. 

  Des. José Ricardo Porto 
       RELATOR     

J07/J04
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